
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.026.407 - CE (2008/0021944-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SOCIEDADE BENEFICIENTE DO PESSOAL DA REDE V 

CEARENSE 
ADVOGADO : ALINE DE CARVALHO CAVALCANTE 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. MATÉRIA AFETA COMO REPRESENTATIVA DE 
CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE TRATAM 
DA MESMA QUESTÃO JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. SUSPENSÃO DO REGIMENTAL ATÉ O 
JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. ADMINISTRATIVO. RFFSA. PENSÃO POR 
MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. ART. 5º C/C ART. 2º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. DIREITO PLEITEADO 
RECONHECIDO POR LEI POSTERIOR.
1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a necessidade de 
sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que tratem de matéria 
afeta como representativa de controvérsia, mas somente da suspensão dos 
recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos Tribunais de segunda 
instância. Precedentes.
2. A pretensão acerca do sobrestamento da apreciação do regimental, em face 
da existência, no Supremo Tribunal Federal, de recurso extraordinário sobre a 
mesma matéria (RE 381.367/RS), ainda pendente de julgamento, não possui 
amparo legal. 
3. O art. 5º da Lei n.º 8.186/91 estende aos pensionistas do "ferroviário 
abrangido por esta lei" – ou seja, dos ex-ferroviários admitidos na Rede 
Ferroviária Federal S/A até 31/10/1969 –, o direito à complementação de 
pensão, de acordo com as disposições do parágrafo único do art. 2º, que, por 
sua vez, expressamente assegura a permanente igualdade de valores entre 
ativos, inativos e pensionistas. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP) e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 05 de abril de 2011(Data do Julgamento)
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.026.407 - CE (2008/0021944-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SOCIEDADE BENEFICIENTE DO PESSOAL DA REDE V 

CEARENSE 
ADVOGADO : ALINE DE CARVALHO CAVALCANTE 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pela UNIÃO, contra decisão de 

minha relatoria, assim ementada:

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. RFFSA. PENSÃO POR MORTE. 
COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. ART. 5º C/C ART. 2º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. DIREITO PLEITEADO 
RECONHECIDO POR LEI POSTERIOR. JUROS MORATÓRIOS. 6% AO 
ANO. AÇÃO INTENTADA APÓS A EDIÇÃO DA MP 2.180-35/2001. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO."

Nas razões recursais, a agravante alega a ocorrência de fato novo, relativo à 

prolatação, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, de decisão, segundo o disposto no artigo 

543-B do Código de Processo Civil (regime da repercussão geral), a qual deu provimento a 

seu recurso extraordinário (RE 599.902/PR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 18.11.2010), 

para afastar a majoração do benefício previdenciário em comento, em consonância com a Lei 

n.º 9.032/95.

Aduz que, não bastasse o julgamento do STF sobre o tema controverso, o 

recurso especial interposto deveria ter sido sobrestado, conforme orientação definida no 

despacho proferido no REsp 1.211.676/RN, que determinou a afetação do apelo ao julgamento 

da Primeira Seção, nos moldes do artigo 543-C do CPC (regime dos recursos repetitivos).

No mérito, assevera que a decisão partiu de premissa equivocada, tendo em 

vista que a demanda não versa sobre a complementação de aposentadoria, e sim sobre valor 

da pensão por morte. 

Ressalta que a complementação da aposentadoria é regida pelos artigos 1º a 4º 

da Lei n.º 8.186/91, enquanto a complementação da pensão por morte é regulada pelo artigo 5º 

da mesma Lei, sustentando que seu valor continua sendo aquele da data da concessão do 

benefício, que, no caso dos autos, está previsto no artigo 37 da Lei n.º 3.807/60. 
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Argumenta que, com a edição da Lei n.º 8.186/91, o aposentado passou a 

receber igual ao servidor da ativa (artigo 2º, caput), sendo que a pensionista não foi 

contemplada com uma regra de paridade em relação ao pessoal da ativa, pois foi excluída  a 

incidência do caput do artigo 2º da Lei n.º 8.186/91. Pontua que apenas o parágrafo único do 

artigo 2º da Lei n.º 8.186/91 foi estendido à pensionista.

Dessa forma, entende que o artigo 5º da Lei n.º 8.196/91 não estendeu às 

pensionistas "igualdade de valores", mas tão somente a igualdade de condições e prazos de 

reajuste do benefício, concluindo que esse dispositivo de legislação infraconstitucional "não 

tem o condão de, por si só, aumentar o benefício de pensão por morte de ex-ferroviário à 

integralidade do recebido pelos ferroviários em atividade. A base de cálculo do benefício 

continua a ser a aposentadoria do ferroviário; e o percentual que define seu valor, o previsto 

no art. 37 da Lei n.º 3.807/60" (fl. 317).

Aponta que o julgamento do EREsp 665.909/SP aderiu ao entendimento 

consolidado no Supremo Tribunal Federal, no sentido de que, "se o direito ao benefício foi 

adquirido anteriormente à edição da nova lei, o seu cálculo deve se efetuar de acordo com a 

legislação vigente à época em que preenchidos os requisitos necessários" (fl. 317).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada, ou, caso contrário, a 

apreciação do feito pelo órgão colegiado.

É o relatório.

 

Documento: 1049487 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2011 Página  4 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.026.407 - CE (2008/0021944-6)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. MATÉRIA AFETA COMO REPRESENTATIVA DE 
CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE TRATAM 
DA MESMA QUESTÃO JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. SUSPENSÃO DO REGIMENTAL ATÉ O 
JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. ADMINISTRATIVO. RFFSA. PENSÃO POR 
MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. ART. 5º C/C ART. 2º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. DIREITO PLEITEADO 
RECONHECIDO POR LEI POSTERIOR.
1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a necessidade de 
sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que tratem de matéria 
afeta como representativa de controvérsia, mas somente da suspensão dos 
recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos Tribunais de segunda 
instância. Precedentes.
2. A pretensão acerca do sobrestamento da apreciação do regimental, em face 
da existência, no Supremo Tribunal Federal, de recurso extraordinário sobre a 
mesma matéria (RE 381.367/RS), ainda pendente de julgamento, não possui 
amparo legal. 
3. O art. 5º da Lei n.º 8.186/91 estende aos pensionistas do "ferroviário 
abrangido por esta lei" – ou seja, dos ex-ferroviários admitidos na Rede 
Ferroviária Federal S/A até 31/10/1969 –, o direito à complementação de 
pensão, de acordo com as disposições do parágrafo único do art. 2º, que, por 
sua vez, expressamente assegura a permanente igualdade de valores entre 
ativos, inativos e pensionistas. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.026.407 - CE (2008/0021944-6)

  
VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Inicialmente, deve-se salientar que o pleito da União no tocante ao 

sobrestamento do julgamento do presente agravo regimental até a apreciação do REsp 

1.211.676/SP, que trata da mesma matéria controversa, não merece acolhimento nesta Corte 

Superior, pela inexistência de norma legal que o autorize.

De fato, o ilustre Ministro Arnaldo Esteves Lima, em decisão do dia 

20.10.2010, afetou o julgamento do apelo nobre em comento à Primeira Seção desta Corte 

Superior, por se tratar de recurso repetitivo, segundo as novas disposições processuais insertas 

no artigo 543-C do CPC.
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Todavia, o dispositivo legal autoriza tão somente a suspensão dos recursos 

especiais nos Tribunais de segunda instância. Por oportuno, verifique-se a inteira redação do 

artigo de lei, grifado no que interessa:

"Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com 
fundamento em idêntica questão de direito, o recurso especial será 
processado nos termos deste artigo.

§ 1º Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais 
recursos representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao 
Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos 
especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça. 

§ 2º Não adotada a providência descrita no § 1º deste artigo, o relator 

no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia 

já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está afeta ao 

colegiado, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda 

instância, dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida. 
§ 3º O relator poderá solicitar informações, a serem prestadas no prazo 

de quinze dias, aos tribunais federais ou estaduais a respeito da 
controvérsia.

§ 4º O relator, conforme dispuser o regimento interno do Superior 
Tribunal de Justiça e considerando a relevância da matéria, poderá admitir 
manifestação de pessoas, órgãos ou entidades com interesse na 
controvérsia.

§ 5º Recebidas as informações e, se for o caso, após cumprido o 
disposto no § 4º deste artigo, terá vista o Ministério Público pelo prazo de 
quinze dias.

§ 6º Transcorrido o prazo para o Ministério Público e remetida cópia 
do relatório aos demais Ministros, o processo será incluído em pauta na 
seção ou na Corte Especial, devendo ser julgado com preferência sobre os 
demais feitos, ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos de 

habeas corpus.
§ 7º Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos 

especiais sobrestados na origem: 
I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido 

coincidir com a orientação do Superior Tribunal de Justiça; ou
II - serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese 

de o acórdão recorrido divergir da orientação do Superior Tribunal de 
Justiça. 

§ 8º Na hipótese prevista no inciso II do § 7º deste artigo, mantida a 
decisão divergente pelo tribunal de origem, far-se-á o exame de 
admissibilidade do recurso especial.

§ 9º O Superior Tribunal de Justiça e os tribunais de segunda instância 
regulamentarão, no âmbito de suas competências, os procedimentos 
relativos ao processamento e julgamento do recurso especial nos casos 
previstos neste artigo." (grifou-se)

Em diversas oportunidades, esta Corte Superior de Justiça apreciou 

requerimentos semelhantes, havendo firmado posicionamento no sentido de que é inaplicável o 
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artigo 543-C do diploma processual civil para fins de sobrestar o julgamento, nesta Instância, 

dos recursos especiais que versem sobre a mesma matéria afetada ao órgão secionário. É o 

que demonstram as ementas dos seguintes julgados:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PLEITO DE SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO REPETITIVO. INSUBSISTÊNCIA. 
VÍCIOS NO DECISUM HOSTILIZADO. INEXISTÊNCIA. TENTATIVA 
DE PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

1. É incabível o sobrestamento até o julgamento de recurso submetido 
ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, pois a norma inserta 
nesse dispositivo legal dirige-se aos feitos a serem processados no Tribunal 
de origem. Precedentes.

2. A real pretensão dos Embargantes é alteração do julgado, em face do 
mero inconformismo com o resultado do julgamento, sendo certo que tal 
pretensão não se coaduna com o objetivo da presente via dos declaratórios, 
destinada a sanar eventual omissão, contradição ou obscuridade.

3. A via especial, destinada à uniformização da interpretação da 
legislação infraconstitucional, não se presta à análise de possível violação a 
dispositivos da Constituição Federal, ainda que para fins de 
prequestionamento. Precedentes.

4. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 
1.261.448/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 
01/02/2011)

"PROCESSUAL CIVIL. FRAUDE À EXECUÇÃO. REQUISITOS 
NECESSÁRIOS À CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 375/STJ. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DO APELO EXTREMO TENDO EM VISTA A 
EXISTÊNCIA DE RECURSO SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C 
DO CPC. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL QUE IMPONHA AOS 
MEMBROS DESTA CORTE A SUSPENSÃO DOS RECURSOS QUE JÁ 
SE ENCONTRAM NO STJ EM TAL CASO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO." (AgRg no REsp 671.032/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 13/12/2010)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. MATÉRIA AFETA COMO REPRESENTATIVA DE 
CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE TRATAM 
DA MESMA QUESTÃO JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. EXECUÇÃO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
SEGURADO BENEFICIÁRIO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, 
ORIGINADA DE AUXÍLIO-DOENÇA. ART. 36, § 7º, DO DECRETO Nº 
3.048/1999. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a 
necessidade de sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que 
tratem de matéria afeta como representativa de controvérsia, mas somente 
da suspensão dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos 
tribunais de segunda instância.
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2. O afastamento da atividade pelo segurado ocorreu quando da 

concessão do auxílio-doença, motivo pelo qual a Renda Mensal Inicial da 
aposentadoria por invalidez será calculada com base no salário-de-benefício 
do auxílio-doença, que, por sua vez, é calculado utilizando-se os  
salários-de-contribuição anteriores ao seu recebimento.

3. Incidência, à hipótese, do art. 36, § 7º, do Decreto 3.048/1999, que 
determina que o salário-de-benefício da aposentadoria por invalidez será de 
100% do valor do salário-de-benefício do auxílio-doença anteriormente 
recebido, reajustado pelos índices de correção dos benefícios 
previdenciários.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.017.522/SC, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
17/12/2010)

Outrossim, a pretensão de suspensão do feito, em face da existência, no 

Supremo Tribunal Federal, de decisão favorável à União quanto à questão controversa, não 

merece conhecimento.

Isso, porque o fato de o Pretório Excelso ter adotado posicionamento 

divergente ao desta Corte Superior, em sede de controle de constitucionalidade difuso, i. e., 

em julgamento de recurso extraordinário, não impede que o STJ continue a emitir 

pronunciamento seguindo orientação a qual entende ser a mais correta à interpretação da 

norma infraconstitucional.

Com efeito, as decisões proferidas em recurso extraordinário possuem tão 

somente eficácia inter partes, sem efeito vinculante. 

Por oportuno, vale destacar o entendimento proferido pelo eminente Ministro 

do Supremo Tribunal Federal Joaquim Barbosa, nos autos da Reclamação 2.723/PR, publicada 

no DJ de 09/06/2005:

"Isso porque, na atual sistemática constitucional, entende-se que as 

decisões proferidas por este Tribunal em casos concretos, onde há 
uma real lide inter partes – como é o caso do habeas corpus – têm 

eficácia restrita às partes envolvidas, não gozando, portanto, de efeito 
vinculante, tampouco tendo eficácia erga omnes, atributos típicos do 

controle concentrado de constitucionalidade. Dessas decisões proferidas 
em casos concretos, como é o caso do habeas corpus e do recurso 
extraordinário, por exemplo, permite-se o manejo da reclamação, 
tão-somente por aqueles que foram parte na decisão desta Corte cuja 

autoridade é tida como violada. A utilização da reclamação por aqueles 

que não foram parte no feito cuja decisão teve a autoridade 

supostamente violada só é possível em se tratando de controle 

abstrato e concentrado de constitucionalidade, em razão dos 
peculiares efeitos da decisão nesses casos (eficácia erga omnes e 

efeito vinculante)." (sem grifo no original)

Da mesma forma, anote-se a preciosa lição do professor Alexandre de 
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Moraes acerca do controle difuso de constitucionalidade:

"O controle difuso caracteriza-se, principalmente, pelo fato de ser 
exercitável somente perante um caso concreto a ser decidido pelo Poder 
Judiciário. Assim, posto um litígio em juízo, o Poder Judiciário deverá 
solucioná-lo e para tanto, incidentalmente, deverá analisar a 
constitucionalidade ou não da lei ou ato normativo. A declaração de 
inconstitucionalidade é necessária para o deslinde do caso concreto, não 
sendo, pois, objeto principal da ação.

(...)
Declarada incidenter tantum a inconstitucionalidade da lei ou ato 

normativo pelo Supremo Tribunal Federal, desfaz-se, desde sua origem, o 
ato declarado inconstitucional, juntamente com todas as consequências dele 
derivadas, uma vez que os atos inconstitucionais são nulos e, portanto, 
destituídos de qualquer carga de eficácia jurídica, alcançando a declaração 
de inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo, inclusive, os atos 
pretéritos com base nela praticados. Porém, tais efeitos ex tunc 

(retroativos) somente têm aplicação para as partes e no processo em que 

houve a citada declaração." (in Direito Constitucional. 25ª ed. São Paulo: 
Atlas, 2010, fls. 723 e 727)

Quanto ao mérito, a decisão monocrática não incorreu em equívoco, devendo 

ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

A hipótese dos autos trata de demanda na qual se pleiteia a complementação 

de pensão por morte de ex-ferroviário, para fins de equiparação com os ferroviários federais 

da ativa, nos termos da Lei n.º 8.186/91.

No que tange ao tema, o artigo 5º da Lei n.º 8.186/91 estende aos 

pensionistas do "ferroviário abrangido por esta lei" – ou seja, dos ex-ferroviários admitidos 

na Rede Ferroviária Federal S/A até 31/10/1969 (art. 1º, caput) –, o direito à 

complementação de pensão, de acordo com as disposições do parágrafo único do art. 2º, o 

qual, por sua vez, expressamente assegura a permanente igualdade de valores entre ativos e 

inativos. Verifique-se, por oportuno, o teor dos dispositivos legais em comento:

"Art. 1° É garantida a complementação da aposentadoria paga na forma 
da Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS) aos ferroviários admitidos 
até 31 de outubro de 1969, na Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA), 
constituída ex-vi da Lei n° 3.115, de 16 de março de 1957, suas estradas 
de ferro, unidades operacionais e subsidiárias."

"Art. 2° Observadas as normas de concessão de benefícios da Lei 
Previdenciária, a complementação da aposentadoria devida pela União é 
constituída pela diferença entre o valor da aposentadoria paga pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) e o da remuneração do cargo 
correspondente ao do pessoal em atividade na RFFSA e suas subsidiárias, 
com a respectiva gratificação adicional por tempo de serviço. 

Parágrafo único. O reajustamento do valor da aposentadoria 
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complementada obedecerá aos mesmos prazos e condições em que for 

reajustada a remuneração do ferroviário em atividade, de forma a 

assegurar a permanente igualdade entre eles." (grifou-se)

"Art. 3° Os efeitos desta lei alcançam também os ferroviários, 
ex-servidores públicos ou autárquicos que, com base na Lei n° 6.184, de 
11 de dezembro de 1974, e no Decreto-Lei n° 5, de 4 de abril de 1966, 
optaram pela integração nos quadros da RFFSA sob o regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho, inclusive os tornados inativos no 
período de 17 de março de 1975 a 19 de maio de 1980.

"Art. 4° Constitui condição essencial para a concessão da 
complementação de que trata esta lei a detenção, pelo beneficiário, da 
condição de ferroviário, na data imediatamente anterior ao início da 
aposentadoria previdenciária."

"Art. 5° A complementação da pensão de beneficiário do 

ferroviário abrangido por esta lei é igualmente devida pela União e 

continuará a ser paga pelo INSS, observadas as normas de concessão 

de benefícios da Lei Previdenciária e as disposições do parágrafo 

único do art. 2° desta lei. 
Parágrafo único. Em nenhuma hipótese, a pensão previdenciária 

complementada poderá ser paga cumulativamente com as pensões 
especiais previstas nas Leis n°s 3.738, de 3 de abril de 1960, e 6.782, de 20 
de 6.782, de 20 de maio de 1980, ou quaisquer outros benefícios pagos 
pelo Tesouro Nacional." (grifou-se)

No âmbito desta Instância Superior, consolidou-se posicionamento segundo o 

qual o valor devido pelo INSS deve ser aquele previsto na lei previdenciária vigente ao tempo 

da concessão do benefício, ou seja, na data da inativação, para as aposentadorias, e na data do 

óbito do ferroviário, para as pensões, devendo a União complementar os valores pagos pelo 

INSS, de acordo com a legislação previdenciária vigente à época da instituição do benefício, 

assegurando a percepção pelos pensionistas dos valores equivalentes ao percebido pelos 

ferroviários na ativa. 

Não há que se falar, como pretende a União, em retroação de lei mais 

benéfica, mas tão somente na sua aplicação imediata, em respeito à manutenção da isonomia 

entre os benefícios.

Na espécie, portanto, verifica-se que as associadas possuem direito à 

complementação de pensão, com fins de integralizar o valor percebido do INSS até o 

montante de 100% do valor pago aos ferroviários em atividade.

A esse respeito, confiram-se os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENSIONISTA 
DE EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. ADMISSÃO ANTERIOR A 
31/10/1969. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. EMPREGADOS DA 
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ATIVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Ante a superveniência da Lei 8.186/91, os ferroviários 

admitidos, sob qualquer regime, até 1969, assim como aqueles que se 

aposentaram até a edição do Decreto-Lei 956/69, têm direito à 

complementação da aposentadoria prevista no referido decreto, que 

se estende aos pensionistas do ex-ferroviário. Precedentes do STJ.

2. Apurado o valor da pensão previdenciária devida pelo INSS, 

cabe à União complementar o benefício até que atinja a quantia 

equivalente à integralidade da remuneração percebida pelos 

servidores da ativa.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 

851.453/MG, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 29/11/2010, grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL. EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. 
PENSIONISTAS. PENSÃO POR MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. 
CABIMENTO.

1. É devida, pela União, a complementação da pensão de ex-ferroviário, 
para equipará-la com os valores percebidos pelo pessoal da ativa, nos 
termos do art. 5º da Lei n. 8.186/91. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 1.290.718/MG, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 09/06/2010)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. PENSIONISTAS. PENSÃO POR 
MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. IRRISORIEDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

I - É devida, pela União, a complementação da pensão do 

beneficiário de ferroviário, para equipará-la com os valores 

percebidos pelos ferroviários da ativa, nos termos do art. 5º da Lei n. 

8.186/91. Precedentes.
II - Nas demandas nas quais se busque a revisão de benefício 

previdenciário, inclusive a complementação da aposentadoria, a prescrição 
não atinge o próprio fundo de direito, mas tão-somente as parcelas 
anteriores ao qüinqüênio que antecedeu à propositura da demanda (trato 
sucessivo). Aplicação da Súmula n. 85/STJ.

(...)
Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.149.481/SC, Rel. 

Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 29/03/2010, grifou-se)

"ADMINISTRATIVO. BENEFICIÁRIOS DE EX-FERROVIÁRIO DA 
RFFSA. PENSÃO POR MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. 
ARTS. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, E 5º DA LEI N.º 8.186/91 C.C O ART. 
40, §§ 4º E 5º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 
APLICABILIDADE RETROATIVA DA LEI N.º 8.186/91. 
INEXISTÊNCIA. LEI COM OBJETO E DESTINATÁRIOS CERTOS. 
NATUREZA DE ATO ADMINISTRATIVO EM SENTIDO MATERIAL. 
JUROS DE MORA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
PRETENSÃO ACOLHIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM EM SEDE DE 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

(...)
2. Possuindo a Lei n.º 8.186/91 objeto determinado e destinatário certo 

– complementação da aposentadoria a ferroviários admitidos até 31 de 
outubro de 1969 na Rede Ferroviária Federal S.A – sem generalidade 
abstrata e impessoalidade, configura-se a natureza de ato administrativo em 
sentido material, consistente na concessão de aumento dos benefícios 
previdenciários para um grupo especifico. 

3. Tal como ocorre com a aposentadoria, a complementação da 

pensão por morte, prevista na Lei n.º 8.186/91, independe do fato de o 

benefício já ter sido concedido anteriormente. Acrescente-se que o 

aumento concedido aos proventos, por imposição constitucional à 

época vigente, deveria ser estendido às pensões por morte, conforme 

se extrai da interpretação do art. 5º da Lei n.º 8.186/91 c.c o art. 40, 

§§ 4º e 5º, da Constituição Federal, vigente à época da edição da 

mencionada lei, o qual expressamente determinava a paridade entre 

os vencimentos ou proventos e a pensão por morte. 
4. Independentemente do valor de pensão pago pelo INSS, que deverá, 

este sim, observar 'as normas de concessão de benefícios da Lei 
Previdenciária e as disposições do parágrafo único do art. 2° desta lei", a 
União terá que complementá-lo de modo a dar cumprimento ao comando 
legal que preconiza que 'O reajustamento do valor da aposentadoria 
complementada obedecerá aos mesmos prazos e condições em que for 
reajustada a remuneração do ferroviário em atividade, de forma a assegurar 
a permanente igualdade entre eles.' 

5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 983.283/PR, Rel. 
Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 04/08/2008, grifou-se)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0021944-6 REsp 1.026.407 / CE

Números Origem:  200381000304277       378119

EM MESA JULGADO: 05/04/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : SOCIEDADE BENEFICIENTE DO PESSOAL DA REDE V CEARENSE
ADVOGADO : ALINE DE CARVALHO CAVALCANTE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SOCIEDADE BENEFICIENTE DO PESSOAL DA REDE V CEARENSE
ADVOGADO : ALINE DE CARVALHO CAVALCANTE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) 
e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Documento: 1049487 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2011 Página  13 de 4


